
           CÂMARA DOS DEPUTADOS 

             

PROJETO DE LEI Nº        , DE 2012 
(Do Sr. Deputado Félix Mendonça Júnior) 

Cria o Selo Verde Cacau Cabruca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica criado o Selo Verde Cacau Cabruca, com 
o objetivo de atestar a sustentabilidade, interesse social e ambiental da 
cacauicultura brasileira. 

 

Art. 2º O Selo Verde Cacau Cabruca poderá ser 
concedido ao cacauicultor que atender os seguintes critérios: 

 

I - estar de acordo com todas as leis ambientais e 
trabalhistas nacionais, estaduais e municipais; 

 

II - cultivar o cacau, na modalidade agroflorestal 
cabruca, de modo a conservar a diversidade ecológica e seus valores 
associados, os recursos hídricos, os solos, e os ecossistemas e 
paisagens frágeis e singulares, mantendo-se o máximo possível as 
funções ecológicas da floresta; 

 

III - explorar de maneira sustentável desde que não 
descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a função 
ambiental da área. 

 

Art. 3º O Selo Verde Cacau Cabruca será concedido 
pelo órgão ambiental federal competente, mediante solicitação do 
cacauicultor. 
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Parágrafo único. O órgão ambiental federal 
competente poderá credenciar instituição para avaliar os 
empreendimentos que pleitearem o Selo Verde Cacau Cabruca e 
fiscalizar o fiel cumprimento dos critérios que autorizam a sua concessão. 

 

Art. 4º O Selo Verde Cacau Cabruca terá validade 
por dois anos, podendo ser renovado indefinidamente, mediante nova 
avaliação e vistoria do órgão ambiental federal competente. 

 

Parágrafo único. Na hipótese do cacauicultor, 
durante o prazo de validade de que trata este artigo, descumprir os 
critérios que autorizaram a concessão do Selo, o órgão federal 
competente deverá cassar o direito de uso do Selo. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes das análises e 
vistorias necessárias para a concessão do Selo Verde Cacau Cabruca 
serão custeadas mediante o pagamento, pelo cacauicultor, de preço 
público ou tarifa, conforme o caso. 

 

Art. 6º O cacauicultor poderá usar o Selo Verde 
Cacau Cabruca como lhe aprouver, na promoção da sua empresa e 
produtos.  

 

Art. 7º Os critérios técnicos específicos para a 
certificação e os procedimentos para a obtenção do Selo de que trata 
esta Lei serão estabelecidos em regulamento. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A região cacaueira da Bahia ocupa aproximadamente 
uma área de 10.000 km². Em cerca de 6.800 km² (70% da área) o cacau 
(Theobroma cacao) é cultivado sob a sombra de árvores da floresta 
original, sistema denominado cacau-cabruca. 
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O plantio tradicional do cacaueiro sob o dossel da 
floresta foi sendo aprimorado ao longo de 250 anos. O sistema cacau-
cabruca gerou recursos financeiros, fixou o homem no campo, conservou 
os recursos naturais e compatibilizou o desenvolvimento socioeconômico 
com a conservação. 

Os estudiosos da cacauicultura baiana, ao 
descreverem-na, ressaltaram sua eficiência, capacidade de conservação 
e sustentabilidade.  

O pesquisador Dan Érico Lobão, da CEPLAC, afirma 
que o cacau-cabruca pode ser conceituado como um sistema 
agrossilvicultural, que se fundamenta na substituição dos estratos 
florestais médio e inferior por uma cultura de interesse econômico, 
implantada sob a proteção das árvores remanescentes, de forma 
descontínua e circundada por vegetação natural, possibilitando a 
presença de fragmentos de Mata Atlântica, não prejudicando as relações 
com o meio físico ao qual está relacionado. Além de gerar recursos 
financeiros e fixar o homem no meio rural, o sistema conservou recursos 
hídricos, fragmentos e exemplares arbóreos da floresta original de 
inestimável valor para o conhecimento agronômico, florestal e ecológico. 

É verdade que a instalação da cacauicultura 
contribuiu para a fragmentação do contínuo florestal do Sudeste da 
Bahia. Contudo, lembra Dan Érico Lobão, “a característica de permitir a 
permanência de populações arbóreas no sombreamento do cacau e de 
fragmentos florestais inseridos na área de produção é ímpar e benéfica, 
e minimizou os efeitos negativos da ação inicial. Quando se compara 
áreas de cabruca com outros modelos agrícolas, é possível perceber 
suas qualidades conservacionistas”, que se traduz em benefícios como 
“a capacidade de manter o solo rico em matéria orgânica, o baixo 
escorrimento superficial de água e, por conseguinte, o pouco arraste 
superficial do solo e a manutenção da qualidade da água do sistema e, 
ainda, a conservação da diversidade biológica”. 

Entretanto, o citado especialista afirma que “os 
fragmentos remanescentes da Floresta Atlântica da Região Cacaueira da 
Bahia estão sob forte pressão antrópica e correm risco de desaparecer. 
Essa pressão compromete o agroecossistema cacaueiro e a 
sobrevivência das espécies arbóreas de interesse econômico, social e 
ecológico, bem como da fauna silvestre associada.” 

Dan Érico Lobão entende ainda que “o sistema 
cacau-cabruca pode e deve ser a forma com que o segmento rural 
poderia participar efetivamente da conservação dos recursos naturais, 
sem perder a capacidade produtiva. A potencialidade econômica do 
sistema cabruca é inegável e pode ser efetivada, assim como os 
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benefícios ambientais que ele proporciona são imprescindíveis para 
conservação do patrimônio natural remanescente.” 

O presidente da Câmara Setorial do Cacau – órgão 
ligado ao Ministério da Agricultura –, Durval Libânio, afirmou 
recentemente que “o setor caminha para uma fase de expansão, desde 
que consiga inovar processos e agregar valor ao produto com a 
formação de arranjos produtivos focados na interface entre cacau, 
chocolate, turismo e conservação dos biomas brasileiros, principalmente 
Mata Atlântica e Amazônia.” 

Afirmou ainda que “a Câmara Setorial do Cacau quer 
ampliar a discussão sobre a sustentabilidade do negócio cacau, 
fortalecendo-a e tornando clara sua transversalidade, uma vez que as 
condições do cultivo do cacau, bem como das políticas públicas que 
ditam seus movimentos, impactam a economia, o meio ambiente e o 
status de vida de milhares de produtores que ainda dependem desta 
prática – bem como de consumidores do cacau e de seus derivados”  

É com o propósito de valorizar a cultura cacaueira 
que estamos propondo a criação de um Selo Verde para o setor.  

Especialistas estimam que a garantia de origem pode 
agregar entre 3% e 10% na receita final dos produtos agropecuários. 
Além disso, a certificação da produção favorece o processo de 
fidelização do comprador, com a garantia de procedência e respeito às 
normas de produção, ambientais e trabalhistas, podendo atrair novos 
negócios em um mundo que consome cada vez mais influenciado por 
exigentes critérios sociais e ambientais. 

A principal vantagem competitiva da certificação é a 
diferenciação e valorização do produto no mercado, pelos seguintes 
motivos: ela aumenta a credibilidade junto a consumidores e demais 
instituições e entidades relacionadas aos aspectos sociais e econômicos; 
atende às novas exigências de mercado (atualmente os consumidores se 
movimentam em busca de produtos ambiental e socialmente corretos); e 
aumenta o acesso a novos mercados (a certificação pode gerar novas 
oportunidades de negócios, principalmente em mercados ambiental e 
socialmente conscientes). 

A valorização do sistema cacau-cabruca vai ajudar 
também na conservação da Mata Atlântica. A experiência demonstra que 
a certificação de sistemas de produção sustentáveis traz benefícios 
socioambientais, dentre os quais poderíamos listas os seguintes: 

- redução do impacto ecológico da atividade; 

- conservação da capacidade de regeneração das 
florestas nativas; 

http://www.revistacafeicultura.com.br/index.php?tipo=ler&mat=17988
http://www.revistacafeicultura.com.br/index.php?tipo=ler&mat=17988
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- preservação dos habitats de vida silvestre e 
proteção dos recursos hídricos; 

- desenvolvimento econômico das populações locais; 

- maior respeito aos direitos dos trabalhadores e das 
comunidades locais. 

- geração de oportunidade de interação e cooperação 
entre os vários atores envolvidos – proprietários florestais, organizações 
sociais e ambientais – na solução de problemas relativos ao manejo. 

Tendo em vista os inegáveis benefícios sociais, 
econômicos e ambientais que podem ser alcançados pela certificação do 
cultivo sustentável do cacau, esperamos poder contar com o apoio dos 
ilustres pares nesta Casa para a aprovação desta proposição. 

 

Sala das Sessões, em         de                      de 2012. 

 

 

Deputado Félix Mendonça Júnior  
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